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Como se preparar para as questões sobre 

legislação

• SABER FAZER A PROVA

• SABER O CONTEÚDO DA PROVA

• SORTE
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SOBRE A SORTE
• Não espere o edital sair para começar a estudar

• Faça provas de edições anteriores

• Conheça a banca do concurso

• Divida seu tempo de estudo entre leituras, exercícios e revisões

• Estude sozinho, faça cursinho ou tenha um coach

• Crie mapas mentais

• Busque maneiras para manter a motivação

• Afaste-se das distrações e reserve tempo para exercícios físicos e lazer

• Crie um plano de estudo

4



SOBRE SABE FAZER A PROVA
1. CRIE UMA ESTRATÉGIA DE LEITURA E DE RESOLUÇÃO 

Questão 37 

De acordo com o RCNEI, uma parte significativa da autoestima advém do êxito conseguido diante 
de diferentes tipos de desafios. Neste sentido, a obtenção de êxito, por parte das crianças, na 
realização de algumas ações é um ponto que merece atenção. Para que se possa garantir que as 
crianças tenham êxito em suas ações, é preciso: 

A) Explicitar a elas uma avaliação de como o seu crescimento tem trazido novas dificuldades. 

B) Deixá-las descobrir formas de resolver os problemas colocados e elogiar suas conquistas. 

C) Delinear um planejamento uniforme que inclua ações possíveis de serem realizadas por todos. 

D) Propiciar situações em que as crianças possam fazer algumas coisas, desde que com ajuda 
permanente. 
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SOBRE SABER O CONTEÚDO
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CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL/ 1988

LDBEN 9394/96

Legislação Estadual
Legislação 
Municipal

Política Nacional de 
Ed Inclusiva



Constituição Federal – 1988 CF/88

CAPÍTULO III DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I DA EDUCAÇÃO 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 

e sua qualificação para o trabalho. 
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Art. 206

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação básica 
e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 

8



LBI - 2015
Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em 
conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil , em vigor 
para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto 
de 2009 , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 
ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar e 
considerará: (Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/CONGRESSO/DLG/DLG-186-2008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Decreto/D6949.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11063.htm#art1
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LEGISLAÇÃO 

MUNICIPAL/SP



PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
SME Nº 8.824 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2016

• Art. 1º - Fica instituído na Rede Municipal de Ensino o “Projeto Rede”, parte integrante dos 
Serviços de Apoio previstos no art.23 do DECRETO Nº 57.379, DE 13/10/16, organizado pelo 
Termo de Convênio nº 327/10, prorrogado pelo Termo de Aditamento nº 009/15, ora em vigor.

• Parágrafo Único: O “Projeto Rede” de que trata o caput deste artigo terá como objetivo oferecer 
aos educandos ou educandas com deficiência e aqueles com Transtornos Globais do 
Desenvolvimento – TGD, regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino, que não 
apresentarem autonomia para a locomoção, alimentação e higiene, os serviços de suporte 
técnico de apoio intensivo necessários para que possam se organizar e participar efetivamente 
das atividades desenvolvidas pela Unidade Educacional, integrados ao seu grupo/classe.

• Art. 2º - Os serviços de suporte técnico de apoio intensivo referidos no artigo anterior e 
integrantes do “Projeto Rede” serão prestados por profissional denominado Auxiliar de Vida 
Escolar – AVE, supervisionado pelo Supervisor Técnico, contratados pela Associação Paulista 
para o Desenvolvimento da Medicina – SPDM - por meio de celebração de Convênio com a 
Secretaria Municipal de Educação especialmente para esse fim.
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-57379-de-13-de-outubro-de-2016
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Art. 3º - Cada Auxiliar de Vida Escolar AVE - deverá, atender de 02 (dois) a 06 (seis) educandos 

e educandas por turno de funcionamento, observadas as especificidades do público-alvo da 

Educação Especial elegível para este apoio e as características da Unidade Educacional.

§ 1º - Excepcionalmente, a indicação do AVE para atender 1 (um) educando ou educanda 

poderá ser autorizada mediante avaliação do CEFAI.

§ 2º –otrabalho do AVE será organizado na seguinte conformidade:

I – jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias, de segunda a sexta-feira, cumprida em horário a 

ser estabelecido pela SPDM;

II – cumprimento de 1 (uma) hora para refeição por dia, não incluída na sua jornada de trabalho;

III – direito a férias de 30 (trinta) dias, gozadas obrigatoriamente em período coincidente com o 

das férias escolares;

IV – apresentar-se devidamente uniformizado e identificado.

§ 3º - Excepcionalmente, aos finais de semana, os serviços prestados pelo AVE poderão ser 

requisitados, caso a Unidade Educacional esteja realizando atividades previstas que envolvam a 

participação dos educandos e educandas, inclusive nos casos de reposição de aulas.
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Art. 3º Caberá ao Auxiliar de Vida Escolar – AVE dentro do seu horário de trabalho:

I - organizar sua rotina de trabalho conforme orientações da Equipe Escolar e demanda a ser atendida, de acordo 

com as funções que lhes são próprias;

II – auxiliar na locomoção dos educandos e educandas nos diferentes ambientes onde se desenvolvem as atividades 

comuns a todos nos casos em que o auxílio seja necessário;

III – auxiliar nos momentos de higiene, troca de vestuário e/ou fraldas/ absorventes, higiene bucal em todas as 

atividades, inclusive em reposição de aulas ou outras organizadas pela U.E., nos diferentes tempos e espaços 

educativos, quando necessário;

IV - acompanhar e auxiliar, se necessário, os educandos e educandas no horário de refeição;

V- executar procedimentos, dentro das determinações legais, que não exijam a infraestrutura e materiais de 

ambiente hospitalar, devidamente orientados pelos profissionais da instituição conveniada a SME, responsável pela 

sua contratação;

VI - utilizar luvas descartáveis para os procedimentos de higiene e outros indicados, quando necessário, e descartá-

las após o uso, em local adequado;

VII - administrar medicamentos para o educando ou educanda, mediante a solicitação da família ou dos 

responsáveis, com a apresentação da cópia da prescrição médica, e autorização da Equipe Gestora da UE;

VIII - dar assistência às questões de mobilidade nos diferentes espaços educativos: transferência da cadeira de 

rodas para outros mobiliários e/ou espaços e cuidados quanto ao posicionamento adequado às condições do 

educando e educanda;

IX - auxiliar e acompanhar o educando ou educanda com Transtorno Global do Desenvolvimento – TGD - que não 

possui autonomia, para que este se organize e participe efetivamente das atividades educacionais com seu 

agrupamento/turma/classe, somente nos casos em que for identificada a necessidade de apoio;
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X - realizar atividades de apoio a outros estudantes, sem se desviar das suas funções e 

desde que atendidas as necessidades dos educandos e educandas pelas quais o serviço foi 

indicado;

XI - comunicar à direção da Unidade Educacional, em tempo hábil, a necessidade de 

aquisição de materiais para higiene do educando ou educanda;

XII - reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde e bem estar do educando ou 

educanda, bem como outras que necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar tais 

como: socorro médico, maus tratos, entre outros e comunicar a equipe gestora para as 

providências cabíveis;

XIII – preencher a Ficha de Rotina Diária, registrando o atendimento e ocorrências e 

encaminhar à Equipe Gestora para arquivo mensal no prontuário dos educandos e 

educandas;

XIV - comunicar ao Supervisor Técnico/Coordenação dos Serviços de Apoio e a Equipe 

Gestora da Unidade Educacional, os problemas relacionados ao desempenho de suas 

funções;

XV - receber do Supervisor Técnico, dos profissionais da U.E., e do CEFAI as orientações 

pertinentes ao atendimento dos educandos e educandas;

XVI - assinar o termo de sigilo, a fim de preservar as informações referentes ao educando e 

educanda que recebe seus cuidados e a U.E. onde atua.
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www.sinpeem.com.br

RECOMENDAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -

SME/CME Nº 2 DE 19 DE ABRIL DE 2022

Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva com Abordagem Específica na Rede Municipal de
São Paulo.

3. Conceitos
3.1. Deficiência - Pessoas com deficiência: são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas. (ONU, 2016, p. 16).

3.2 Inclusão - A ideia de educação inclusiva sustenta-se em um movimento mundial de reconhecimento da diversidade humana e da 
necessidade contemporânea de se constituir uma escola para todos, sem barreiras, na qual a matrícula, a permanência, a aprendizagem 
e a garantia do processo de escolarização sejam, realmente e sem distinções, para todos (SÃO PAULO (SP), 2019, p. 27).

3.3 Equidade - “igualdade de acesso”, isto é, o direito de todos ao sistema escolar, independentemente de sua posição social; “igualdade 
de tratamento”, a prestação de educação a todos; e, mais contemporaneamente, a “igualdade de resultados e competências”.

3.4 Educação Bilíngue para surdos – (LDBEN, 1996), Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de educação bilíngue de surdos, 
para educandos surdos, surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas, optantes pela modalidade de educação bilíngue de surdos.
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RECOMENDAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -

SME/CME Nº 2 DE 19 DE ABRIL DE 2022

4. Princípios e Diretrizes no atendimento escolar

4.1. Acesso/ Ingresso na escola – CF/88 Artigo 205: A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).

4.2. Vinculação da matrícula à faixa etária - A Portaria nº 1.035, que homologa o Parecer CNE/CEB nº 2/2018, estabelece o corte 

etário para matrícula inicial na Educação Infantil/Pré-Escola e no Ensino Fundamental exigindo que a criança tenha 4 anos completos 

até o dia 31 de março do ano de sua matrícula na Pré-escola e 6 anos completos na mesma data, no 1º ano do Ensino Fundamental.

4.3. Atendimento Educacional Especializado - AEE - instituído na Constituição Federal/1988 tem definido no Decreto nº 

7.611/2011, como conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos, organizados institucionalmente e prestados de forma 

complementar ou suplementar à escolarização.

4.4. Desenvolvimento e aprendizagem de todos os estudantes - As escolas de educação regular, públicas e privadas, devem 

assegurar as condições necessárias para o pleno acesso, participação e aprendizagem. Por isso, toda equipe que atua na escola deve se 

comprometer e concentrar esforços para a redução de barreiras para o acesso ao currículo, assegurando, desse modo, o atendimento

educacional especializado – AEE, fundamentado nas práticas inclusivas, e ofertando os apoios, recursos, serviços e materiais necessários 

ao desenvolvimento e aprendizagem desses estudantes.

https://normativasconselhos.mec.gov.br/normativa/pdf/CNE_PAR_CNECEBN22018.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm
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RECOMENDAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -

SME/CME Nº 2 DE 19 DE ABRIL DE 2022

4. Princípios e Diretrizes no atendimento escolar

4.5. Avaliação - todo aluno público-alvo da Educação Especial (PAEE), conforme estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação

Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), deve ser avaliado de modo que sejam identificadas suas necessidades para a tomada de

decisões quanto ao atendimento necessário. Pagaime (2018) considera que a participação dos alunos com deficiência nos processos

avaliativos depende, em muitos casos, da promoção de condições de acessibilidade como braille, provas em formato ampliado, leitura da

prova, auxílio para transcrição das respostas, tradução em língua de sinais, extensão do tempo para realizar a prova, dentre outras.

4.6. Acessibilidade/Tecnologia Assistiva - O direito da pessoa com deficiência à concessão dos recursos de tecnologia assistiva está

assegurado em diversos dispositivos do nosso marco legal.

4.7. Formação Docente - Inicial e Continuada - Um dos aspectos imprescindíveis para a construção de sistemas educacionais

inclusivos é a formação continuada de todos os professores que atuam nas classes comuns e os professores que atuam no atendimento

educacional especializado.

4.8. Projeto Político Pedagógico - A LDB estabelece, no artigo 14, que “Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão 

democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades” e, assegura no inciso I - participação 

dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola”. A Resolução CNE/CEB nº 2/2012 que define 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, preconiza, no inciso XV, do artigo 16, que “o projeto político-

pedagógico das escolas que ofertem o Ensino Médio deve considerar a valorização e promoção dos direitos humanos mediante 

temas relativos a [...] pessoas com deficiência [...]”.
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Decreto nº 57.379, de 13/10/2016 - Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, com o objetivo de

assegurar o acesso, a permanência, a participação plena e a aprendizagem de crianças, adolescentes, jovens e adultos com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento – TGD e altas habilidades nas unidades educacionais e espaços educativos

da Secretaria Municipal de Educação, observadas as diretrizes estabelecidas neste decreto e os seguintes princípios:

I – da aprendizagem, convivência social e respeito à dignidade como direitos humanos;

II – do reconhecimento, consideração, respeito e valorização da diversidade e da diferença e da não discriminação;

III – da compreensão da deficiência como um fenômeno sócio-histórico-cultural e não apenas uma questão médico-biológica;

IV – da promoção da autonomia e do máximo desenvolvimento da personalidade, das potencialidades e da criatividade das

pessoas com deficiência, bem como de suas habilidades físicas e intelectuais, considerados os diferentes tempos, ritmos e formas

de aprendizagem;

V – da transversalidade da Educação Especial em todas as etapas e modalidades de educação ofertadas pela Rede Municipal de

Ensino, a saber, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional e

Educação Indígena;

VI – da institucionalização do Atendimento Educacional Especializado - AEE como parte integrante do Projeto Político-

Pedagógico – PPP das unidades educacionais;
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Decreto nº 57.379, de 13/10/2016 - Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

VII – do currículo emancipatório, inclusivo, relevante e organizador da ação pedagógica na perspectiva da integralidade,

assegurando que as práticas, habilidades, costumes, crenças e valores da vida cotidiana dos educandos e educandas sejam

articulados ao saber acadêmico;

VIII – da indissociabilidade entre o cuidar e o educar em toda a Educação Básica e em todos os momentos do cotidiano das

unidades educacionais;

IX – do direito à brincadeira e à multiplicidade de interações no ambiente educativo, enquanto elementos constitutivos da

identidade das crianças;

X – dos direitos de aprendizagem, visando garantir a formação básica comum e o respeito ao desenvolvimento de valores

culturais, geracionais, étnicos, de gênero e artísticos, tanto nacionais como regionais;

XI – do direito de educação ao longo da vida, bem como qualificação e inserção no mundo do trabalho;

XII – da participação do próprio educando e educanda, de sua família e da comunidade, considerando os preceitos da gestão

democrática.
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Decreto nº 57.379, de 13/10/2016 - Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.

CAPÍTULO II

ACESSO E PERMANÊNCIA - Art. 3º A matrícula nas classes comuns e a oferta do Atendimento Educacional 

Especializado - AEE serão asseguradas a todo e qualquer educando e educanda, visto que reconhecida, considerada, respeitada e 

valorizada a diversidade humana, vedadas quaisquer formas de discriminação, observada a legislação vigente.

CAPÍTULO III

ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO – AEE - Art. 5º Para os fins do disposto neste decreto, 

considera-se Atendimento Educacional Especializado - AEE o conjunto de atividades e recursos pedagógicos e de acessibilidade 

organizados institucionalmente, prestado em caráter complementar ou suplementar às atividades escolares, destinado ao público-

alvo da Educação Especial que dele necessite



21

www.sinpeem.com.br

Decreto nº 57.379, de 13/10/2016 - Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.

CAPÍTULO IV

SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL - Art. 7º Consideram-se Serviços de Educação Especial

aqueles prestados por:

I - Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAIs;

II - Salas de Recursos Multifuncionais – SRMs (antes denominadas Salas de Apoio e

Acompanhamento à Inclusão – SAAIs);

III - Professores de Atendimento Educacional Especializado – PAEEs (antes denominados

Professores Regentes de SAAIs);

IV - Instituições Conveniadas de Educação Especial;

V - Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos – EMEBSs;

VI - Unidades Polo de Educação Bilíngue.

Parágrafo único. De acordo com as suas especificidades, os Serviços de Educação Especial serão

responsáveis pela oferta do AEE, juntamente com as unidades educacionais.
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Decreto nº 57.379, de 13/10/2016 - Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.

CAPÍTULO V 

EDUCAÇÃO BILÍNGUE - Art. 12. A Educação Bilíngue, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, será assegurada aos educandos e 

educandas com surdez, surdez associada a outras deficiências e surdocegueira, ficando adotada a Língua Brasileira de Sinais - Libras 

como primeira língua e a língua portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua.

CAPÍTULO VI

SERVIÇOS DE APOIO - Art. 21. Os serviços de apoio serão oferecidos por:

I - Auxiliar de Vida Escolar – AVE: profissional com formação em nível médio, contratado por empresa conveniada com a Secretaria

Municipal de Educação, para oferecer suporte intensivo aos educandos e educandas com deficiência e TGD que não tenham autonomia 

para as atividades de alimentação, higiene e locomoção;

II - Estagiário do Quadro Aprender Sem Limite: estudante do curso de Licenciatura em Pedagogia, contratado por empresa conveniada 

com a Secretaria Municipal de Educação, para apoiar, no desenvolvimento do planejamento pedagógico e atividades pedagógicas, os 

professores das salas de aula que tenham matriculados educandos e educandas considerados público-alvo da Educação Especial, 

mediante avaliação da necessidade do serviço pela DRE, DIPED e CEFAI.

§ 1º A indicação do AVE será realizada mediante avaliação da necessidade do serviço pela DRE, por meio da DIPED e do CEFAI.

§ 2º As atividades relacionadas aos cuidados oferecidos pelo profissional de que trata o inciso I do “caput” deste artigo não configuram 

atendimento na área da saúde.

Art. 22. A existência dos serviços de apoio não será condição para a efetivação da matrícula ou frequência na unidade educacional.

Parágrafo único. As unidades educacionais deverão se organizar com o seu quadro de profissionais, a fim de assegurar o atendimento às 

necessidades dos educandos e educandas, de acordo com o disposto no inciso VII do artigo 4º deste decreto.
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Decreto nº 57.379, de 13/10/2016 - Institui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, 

a Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.

CAPÍTULO VII

ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS E ACESSIBILIDADE - Art. 24. A Secretaria Municipal de Educação promoverá a 

acessibilidade e a eliminação de barreiras de acordo com as normas técnicas em vigor.

§ 1º Para os fins deste decreto, consideram-se barreiras, dentre outras, quaisquer entraves, obstáculos, atitudes ou 

comportamentos que limitem ou impeçam o exercício dos direitos dos educandos e educandas à participação educacional, gozo, 

fruição, acessibilidade, liberdade de movimento e expressão, comunicação, acesso à informação, compreensão e circulação.

§ 2º As barreiras classificam-se em:

I - barreiras arquitetônicas: entraves estruturais do equipamento educacional que dificultem a locomoção do educando e 

educanda;

II - barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 

impossibilite a comunicação expressiva e receptiva, por meio de códigos, línguas, linguagens, sistemas de comunicação e de 

tecnologia assistiva;

III - barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação plena da pessoa com 

deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.


